LEI  Nº 038/97    DE  24/07/97





                                                           CRIA O CONSELHO TUTELAR, E DÁ  OUTRAS                                                                                    


                                                            PROVIDÊNCIAS,





                                                            WALDIR ANTONIO WALKER, Prefeito Municipal                                                                                                          


                                                             de São Bernardino, Estado de Santa Catarina, no uso 


                                                             de suas atribuições que a Lei confere, FAZ SABER


                                                             a todos que a Câmara aprovou, e eu sanciono a seguinte 


                                                             Lei:








                             SESSÃO I





                            CAPÍTULO I





                          DOS OBJETIVOS





              Art. 1º - Fica criado o Conselho Tutelar dos direitos da Criança e do Adolescente, órgão permanente e autônomo, a ser instalado nos termos da resolução a ser expedida pelo Conselho de Direitos.


              Parágrafo Primeiro - Entende-se como Natureza funcional, a autonomia Tutelar, ou seja, em matéria técnica de sua competência cabe-lhe tomar decisões e aplicar medidas , sem qualquer interferência externa


              Parágrafo Segundo - As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade jurídica, se o pedir quem tenha legítimo interesse.





                          SESSÃO II





                   DOS MEMBROS DO CONSELHO





              Art. 2º - O Conselho Tutelar será constituído de 05 (Cinco) membros. com mandato de 02 (Dois) anos, eleitos por voto facultativo das entidades legalmente constituídas da comunidade local, sendo permitida a reeleição.





              Art. 3º - Cabe ao Conselho Tutelar Zelar, em nome da comunidade municipal, pelo atendimento dos direitos de crianças e adolescentes, cumprindo as determinações previstas no estatuto da Criança e do Adolescente.





                          SESSÃO III





                   DA ESCOLHA DOS CONSELHEIROS





              Art. 4º - São requisitos para candidatar-se e exercer as funções de membro do Conselho Tutelar:


              I - reconhecida a idoneidade moral;


              II - idade superior a 21 anos;


              III - residir no Município mais de 1 (um) ano;


              IV - diploma de nível secundário, no mínimo;


              


              Art. 5º - Todo processo para escolha dos membros do Conselho Tutelar será realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal do Direitos da Criança e do Adolescente e a fiscalização do Ministério Público.


              Art. 6º - O Conselho da Criança e do Adolescente definirá, por Resolução, todo o processo de escolha: registro das candidaturas, por chapas ou avulsas, forma e prazo para impugnações, os atos preparatórios, o ato eleitoral, apuração dos votos, proclamação dos eleitos e posse dos mesmos.


              Parágrafo Primeiro - O Conselho da Criança e do Adolescente elegerá a Comissão de escolha dos Membros do Conselho Tutelar, composta por 4 (quatro) integrantes, que fará afixar edital na portaria do prédio da Prefeitura Municipal e fará publica-los em pelo menos em rádio ou num Jornal de grande circulação no Município, até 30 (Trinta) dias antes do pleito, abrindo prazo para a incrição das candidaturas, fixando a data do pleito e local de votação.


              Parágrafo Segundo - Cabe a Comissão de escolha organizar e coordenar todos os trabalhos, na forma desta Lei e das Resoluções do Conselho da Criança e do Adolescente.


              Parágrafo Terceiro - O Presidente da Comissão de Escolha comunicará ao Promotor de Justiça da Comarca o início do Processo de escolha, encaminhando-lhe cópia do edital e a relação dos inscritos, para fiscalização.





                             SESSÃO IV





              DO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO, REMUNERAÇÃO E ATRIBUIÇÕES





              Art. 7º - O  exercício efetivo da função de Conselheiro, constituirá serviço público relevante.


              Art. 8º - O Conselho Tutelar elaborará seu Regimento Interno.


              Art.  9º - Constará na Lei Orçamentaria Municipal previsão de recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar.


              Art. 10º - O Chefe do Poder Executivo Municipal providenciará local adequado para funcionamento do Conselho Tutelar, bem como do pessoal de apoio e outros meios.


              Parágrafo primeiro - O Conselho da Criança e do Adolescente fixará por resolução, ouvindo o Conselho Tutelar, os dias e horários em que este dará atendimento.


              Parágrafo segundo - A atuação do Conselho Tutelar, porém, será permanente, ou seja, contínua e ininterrupta, atendendo, os casos urgentes em qualquer dia e horário, na forma de seu Regimento Interno.


              Art. 11º - As funções do Conselho Tutelar não são remuneradas.


              Parágrafo primeiro - Caso, entretanto, o volume de trabalho que vier a ser desenvolvido o justifique e havendo solicitação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a fixar, por Decreto, uma remuneração compatível com suas funções.


              Parágrafo segundo - Tal remuneração será proporcional à medida das horas semanais que se verificarem necessárias ao desempenho das funções, mediante laudo do Conselho Municipal, e terá como parâmetro os vencimentos de professor municipal do quadro do magistério.


              Parágrafo terceiro - Tratando-se de agentes públicos, eleitos para mandato temporário, os conselheiros tutelares não adquirem, ao término do seu mandato, qualquer direito a indenizações, nem a efetivações ou estabilidade nos quadros da administração pública municipal.


              Parágrafo quarto - Elegendo-se algum funcionário público municipal, considerar-se-ão justificadas as ausências de suas funções efetivas sempre que estiver a serviço do Conselho Tutelar, fica facultado optar pelos vencimentos  e vantagens de seu cargo efetivo, vedada em qualquer hipótese, a acumulação da remuneração de duas funções.





                             SESSÃO V





             DA PERDA DO MANDATO E DOS IMPEDIMENTOS DOS CONSELHEIROS





              Art. 12º - Perderá automaticamente o mandato o conselheiro Tutelar, que for condenado por sentença irrecorrível pela prática de crime ou contravenção , ou deixar de residir no Município de São Bernardino SC.





              Art. 13º - Poderá ainda ser cassado o mandato do Conselheiro Tutelar em caso grave desídia nos cumprimentos dos deveres do seu cargo, apurando-se o fato através de inquérito administrativo cuja instalação dependerá do voto da maioria absoluta dos membros do Conselho Tutelar, e desde que haja votação favorável à cassação pela maioria qualificada de dois terços (2/3) do colegiada pleno, facultada ampla defesa.





              Art. 14º - Em qualquer das hipóteses dos artigos anteriores, bem como nos casos de morte ou renúncia, o Conselho Tutelar deverá declarar vago o cargo, sendo que o Conselho dos Direitos elegerá novo membro para ocupar o cargo vago.








              Art. 15º - No prazo máximo de 60 (sessenta) dias da publicação desta Lei, o Chefe do Poder Executivo Municipal nomeará e dará posse aos conselheiros do Conselho Tutelar indicados na forma desta Lei, reunidos estes, no prazo de cinco dias, elegerão sua Diretoria composta de Presidente, Vice-Presidente e Secretário  e elaborará seu Regimento Interno.





              Art. 16º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal Nº 023/97 de 31/03/97.








                                                                      Gabinete do Prefeito Municipal de São  Bernardino                                                         


                                                                      Santa Catarina, em 24 de Julho de 1.997.                                                       








WALDIR ANTONIO WALKER


       Prefeito Municipal
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